
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ET E  DO  DESEM B AR GADOR  JOÃO  ALVES  DA S I LVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0000585-71.2015.815.0151
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM         : 2ª Vara da Comarca de Conceição
APELANTE:  Município de Conceição, representado por seu Procurador, Joaquim Lopes 

Vieira
APELADO  :  Edson Francisco da Silva (Adv. Cícero José da Silva – OAB/PB 5.919)
                                          

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  DESNECESSIDADE.  PROVA  SUFICIENTE. 
REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. CÁLCULOS QUE NÃO 
ABARCAM TODAS AS VERBAS OBJETO DA CONDENAÇÃO. 
VALORES  AFASTADOS  PELA  CONTADORIA  JUDICIAL. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR 
E DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Não há que se falar em dilação probatória se a partir da inicial já 
se tem informações suficientes para rejeitar o excesso de execução, 
que  fora  afastada  também  pela  contadoria  judicial.  Preliminar 
rejeitada.

-  Não logrando o embargante demonstrar  o excesso de execução 
defendido,  a  rejeição  da  pretensão é  medida  que se  impõe,  por 
força do não cumprimento do que aponta o art. 373, I, do CPC.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de 
julgamento de fl. 52.



Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  rejeitou  os 
embargos  opostos  pelo  Município  de  Conceição  à  execução  promovida  por  Edson 
Francisco da Silva.

Na decisão recorrida,  o  magistrado registrou que a  execução  está 
pautada nos critérios estabelecidos na fase de conhecimento, daí porque não se poderia 
falar em excesso de execução. Sublinhou, ainda, que o embargante não logrou demonstrar 
os valores que excediam ao que fora fixado no título judicial.

Inconformado  com o  provimento  desfavorável,  o  município  alega 
que o recorrido não juntou documentos capazes de provar o vínculo com o município. 
Critica, ainda, o julgamento antecipado da lide, prescindindo o magistrado da audiência 
de instrução e julgamento.

Defende que não teria sido intimado dos valores da execução e que 
estes destoam daqueles fixados na fase de conhecimento, configurando o excesso.

Ao final, pugna pela anulação da sentença, a fim de que seja possível 
discutir os valores cobrados, lançando-se mão de dilação probatória.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço do recorrente, creio que o recurso não merece 
acolhida. Com efeito, note-se que a alegação de ausência de vínculo do exequente com o 
município é tema próprio da fase de conhecimento, há muito ultrapassado e alcançado 
pelo trânsito em julgado, e que não foi objeto da sentença.

Para além disso, registre-se que ausente prejuízo pela não realização 
de produção de prova, eis que tratando-se de simples cálculos aritméticos, dispensável a 
realização de diligências. Rejeito, pois, a preliminar de nulidade.

No mérito,  observe-se  que  os  cálculos  juntados  com a  inicial  não 
trazem consigo a totalidade das rubricas objeto da condenação.A decisão que ensejou o 
cumprimento de sentença obrigou o recorrente ao pagamento dos salários de dezembro de 
2012, 13º salário de 2009 a 2012, as férias, com os respectivos terços, relativas ao período 
compreendido entre 2009 a 2012.

O exame dos cálculos apresentados pelo município abarcam salários 



de março de 2007,  mais  o terço de férias,  e dezembro de 2008,  o  que,  por óbvio,  não 
representa o total de verbas objeto da condenação.

Por fim, registre-se que a contadoria judicial apontou um débito de 
R$  9.510,61  (nove  mil  quinhentos  e  dez  reais  e  sessenta  e  um centavos),  afastando-se 
daquele valor defendido na petição dos embargos à execução (R$ 2.043,99).

Neste  contexto,  a  solução  do  litígio  passa,  pois,  pela  teoria  da 
distribuição do ônus da prova, insculpida no art. 373, I e II, do novo CPC, que repetiu a  
regra do antigo diploma processual, que estabelece competir ao autor o ônus da prova dos 
fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, o ônus de provar qualquer fato modificativo, 
extintivo ou impeditivo do direito do autor. Este é o ensinamento de Humberto Theodoro 
Júnior: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse 
da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus 
da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a 
verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, 
nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples 
ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos 
alegados e do qual  depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar 
através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não 
provado é o mesmo que fato inexistente.  No caso,  o autor não logrou provar os fatos 
constitutivos do direito alegado, daí porque a pretensão recursal deve ser afastada. 

Por fim, anote-se que o recorrente alega não ter sido intimado do 
cumprimento de sentença.  Não é o que parece,  até porque se embargou à execução é 
porque dela tomou conhecimento.

Expostas estas considerações, rejeito a preliminar de nulidade e, no 
mérito, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença de primeiro grau. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.



Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


